PARECER N.º      , DE 2005
DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre o Projeto de lei n.º1244, de 2003.


O Projeto de lei n.º 1244, de 2003, de autoria do nobre Deputado Roberto Engler, tem por objetivo dispor sobre o registro, disciplina e fiscalização das pessoas físicas e jurídicas que prestam serviços de investigação particular e ministram os respectivos cursos de treinamento, formação e habilitação, e dá outras providências.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 155ª à 159ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 3 a 9 de dezembro de 2003, a proposição não recebeu emendas, nem substitutivos.

Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo o seu relator o Deputado Baleia Rossi que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente à sua aprovação, conforme parecer de fls. 6 e 7.

Em seguida, na seqüência do trâmite legislativo, o parecer do relator foi aprovado em reunião da Comissão de Constituição e Justiça, segundo decisão de fls. 7 verso.

Após, a propositura foi enviada à Comissão de Relações do Trabalho, competindo-me, nos termos do artigo 31, § 17, da XI Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer quanto ao seu mérito.

O projeto de lei em análise aborda uma questão altamente relevante, a dos direitos e garantias fundamentais, mais precisamente os previstos no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, que assim prescreve:
“Artigo 5º - ...
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.”

A vida privada é o repositório de segredos e particulares do foro moral e íntimo do indivíduo; a honra é um conjunto de qualidades que caracterizam a dignidade da pessoa, o respeito dos cidadãos, o bom nome e a reputação, portanto, a ocorrência da violação destas garantias fundamentais enseja ao lesado a possibilidade de pleitear a indenização por dano material ou moral.


Assim, diante da importância de tais direitos, resguardados constitucionalmente, é louvável a iniciativa do autor da propositura, pois o crescimento destes profissionais tem ocorrido de forma desordenada sem a qualificação devida, o que tem comprometido os padrões éticos necessários para o desempenho dos serviços de investigação particular.

Por outro lado, entendemos que a matéria ora tratada neste projeto de lei já encontra embasamento legal na Lei n.º 3099, de 24 de fevereiro de 1957 e no Decreto n.º 50.532, de 3 de maio de 1961, o qual regulamenta a referida lei, ao disciplinarem que os estabelecimentos de informações reservadas ou confidenciais, comerciais ou particulares, de propriedade de pessoas físicas ou jurídicas, só poderão funcionar mediante registro nas Juntas 

Comerciais dos seus Estados ou Territórios, bem como na Repartição Policial da localidade em que operem.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 1244, de 2003.

Sala das Comissões, em

Nivaldo Santana

Deputado Estadual
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